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ANEXO I - PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO
1. Informações Técnicas Sobre os serviços:
	Item
	Descrição do produto
	Qtd
	V. Unitario R$
	Valor Total R$

	01
	Computador de mesa completo
	03 unidades
	1.780,00
	5.340,00

	02
	Impressora multifuncional
	01 unidade
	890,00
	890,00

	03
	Notebook
	01 unidade
	1.980,00
	1.980,00

	04
	Mesa simples
	03 unidades
	350,00
	1.050,00

	05
	Cadeiras giratórias
	02 unidades
	178,00
	345,00

	06
	Arquivo de aço para pasta suspensa com 04 gavetas
	01 unidade
	520,00
	520,00

	07
	Ventilador
	01 unidade
	160,00
	160,00

	08
	Liquidificador industrial
	01 unidade
	425,00
	425,00



A solicitação acima faz se necessária, sendo o objetivo a aquisição de materiais destinada aos setores da secretaria de assistência social.
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE FÁTICA DA AQUISIÇÃO


Conforme já especificado, é de grande importância a contratação visando a compra de materiais de informática, mobiliário e eletrodoméstico. Que serão destinados a atender as necessidades dos setores que fazem parte da secretaria municipal de assistência social.
Sendo de grande importância para melhorar o atendimento aos munícipes de Virmond.
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A contratação faz-se necessária para melhorar e auxiliar no atendimento as munícipes que necessitam dos programas e atendimento dos setores da secretaria de assistência social.
Quanto ao processo de aquisição/contratação pela administração pública, cumpre referir que são dois os fundamentos: licitação, de um lado, e contratação direta, de outro. No primeiro, a Administração pode lançar mão (conforme as circunstâncias do caso concreto) das modalidades concorrência, tomada de preços, convite, pregão, leilão e concurso. No segundo, a contratação poderá ter por fundamento as hipóteses de: (i) licitação dispensada previstas no artigo 17 da Lei 8.666/93; de (ii) dispensa de licitação regulada nos incisos do artigo 24 da Lei 8.666/93; ou, ainda, as (iii) situações de inexigibilidade previstas no caput e nos incisos do artigo 25 da referida lei geral de licitações. 

Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra-​se na hipótese de dispensa de licitação conforme o artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93: “Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) II ​ para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;” 

De acordo com a Lei 8.666/93 que autoriza a contratação direta para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, agora atualizado pelo Decreto Federal nº. 9.412/2018, tendo em vista que a contratação necessária é de valor inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). Será realizada a contratação através de Dispensa de Licitação, com pesquisa realizada, verificando-se se os valores apresentados estão em conformidade com os praticados no mercado, e se apresentam de maneira vantajosa para a Administração, inclusive, quanto às condições de fornecimento do produto. A Prefeitura Municipal de Virmond, justifica o procedimento de Dispensa de Licitação com base no Artigo 24, do inciso II da Lei 8.666/93 de 21/06/93, de forma a cumprir o disposto no art. 26, da mesma lei apresentamos a presente justificativa. 

4. PRAZOS DE EXECUÇÃO /ENTREGA


 As referidas compras serão pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da ratificação.  
5. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dar-se-á em até o 30 dias após a apresentação de nota fiscal.
Virmond, 31 de janeiro de 2019.

Marliza Schuartz Granoski
Secretária de Assistência Social
Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

Data: 31 de janeiro de 2019.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento, visando à abertura de processo de dispensa de licitação, para a aquisição de materiais de informática, mobiliário e eletrodoméstico destinados aos setores da secretaria municipal de assistência social.
Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor de R$ 10.710,00 (dez mil setecentos e dez reais); 

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, II da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Aquisição de matérias de informática, mobiliário e eletrodomésticos destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a aquisição de materiais de informática, mobiliário e eletrodoméstico, que serão utilizados pelos setores que fazem parte da secretaria de assistência social. Com objetivo de melhorar e auxiliar o atendimento dos munícipes de Virmond.
Justifica-se tal procedimento com fundamento no inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93. Cabe elencar que a previsão do II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, agora atualizado pelo Decreto Federal nº. 9.412/2018, tendo em vista que a aquisição necessária é de valor inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a três empresas, tendo a Empresa R DE MELLO MORELES INFORMATICA, apresentado proposta de preços de menor valor.

IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que exige no mínimo três propostas licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está compatível com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

V – DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foi:

· R de Mello Moreles Informatica – inscrita no CNPJ sob o nº 07.161.411/0001-087, no valor total de R$ 10.710,00 (dez mil setecentos e dez reais), para um período de 12 (doze) meses.
VI – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Contrato Social, RG e CPF do representante legal, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Virmond, 01 de fevereiro de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 04/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 04/2019-PMV, cujo objeto é a “Aquisição de matérias de informática, mobiliário e eletrodomésticos destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social” e ADJUDICA o objeto a empresa: R DE MELLO MORELES INFORMATICA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.161.411/0001-087, no valor total de R$ 10.710,00 (dez mil setecentos e dez reais).
Virmond, 13 de fevereiro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
